
 
 

 

AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.399.575 - RJ (2011/0040858-9)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : LUIZ FERNANDO RODRIGUES DOS SANTOS E 

OUTRO(S)
AGRAVADO : TANIA REGINA JESUS MAYRINK 
ADVOGADO : NILTON ELETHERIO DA SILVA E OUTRO(S)

EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. IPVA. 
EXECUÇÃO FISCAL. LANÇAMENTO DE OFÍCIO. 
PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. TERMO A QUO.  NOTIFICAÇÃO. 
PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ.

1. Nos tributos sujeitos a lançamento de ofício, como no 
caso do IPVA e IPTU, a constituição do crédito tributário 
perfectibiliza-se com a notificação ao sujeito passivo, iniciando, a partir 
desta, o termo a quo para a contagem do prazo prescricional quinquenal 
para a execução fiscal, nos termos do art. 174 do Código Tributário 
Nacional.

2. Na hipótese dos autos, a cobrança diz respeito ao 
lançamento do IPVA relativo ao exercício de 1999, cuja Execução Fiscal 
somente foi ajuizada pela Fazenda Pública Estadual em 7.1.2009, quando 
já ultrapassado o quinquênio legal. 

3. O Tribunal a quo decidiu de acordo com jurisprudência 
desta Corte, de modo que se aplica à espécie a Súmula 83/STJ.

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A 
Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro-Relator, sem destaque." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Cesar 
Asfor Rocha e Castro Meira votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Não participou, justificadamente, do julgamento o Sr. Ministro Mauro 
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Campbell Marques. 

Brasília (DF), 25 de outubro de 2011(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.399.575 - RJ (2011/0040858-9)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : LUIZ FERNANDO RODRIGUES DOS SANTOS E 

OUTRO(S)
AGRAVADO : TANIA REGINA JESUS MAYRINK 
ADVOGADO : NILTON ELETHERIO DA SILVA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto pelo ESTADO DO RIO DE 
JANEIRO contra decisão monocrática deste relator que apreciou agravo de instrumento 
de decisão denegatória de recurso especial, a qual visa reformar acórdão do Tribunal de 
Justiça do Estado do Rio de Janeiro, assim ementado (e-STJ fls. 70):

"Agravo Interno na Apelação Cível alvejando Decisão 
proferida pelo Relator que negou seguimento ao recurso. Tributário. 
Execução Fiscal. IPVA. Exercício de 1999. Execução ajuizada 
somente em 07.01.2009. Sentença que extinguiu o feito com 
resolução do mérito reconhecendo a superveniência da prescrição. 
Decretação de ofício. Possibilidade. Inteligência dos arts. 156, V, do 
Código Tributário Nacional, art. 40 da Lei nº 6.830/80 e art. 219, § 
5º, do Código de Processo Civil. Decisão desprovida de ilegalidade, 
abuso ou desvio de poder, prolatada dentro da competência do 
relator, não passível, na hipótese, de modificação."

A decisão agravada negou provimento ao agravo de instrumento da 
recorrente, nos termos da seguinte ementa (e-STJ fls. 106):

"TRIBUTÁRIO. IPVA. EXECUÇÃO FISCAL. 
LANÇAMENTO DE OFÍCIO. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. 
TERMO A QUO. NOTIFICAÇÃO. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO IMPROVIDO."

Alega o agravante, em síntese, que "...não tem aplicação o óbice da 
Súmula 83/STJ, por ser diverso o termo inicial do prazo prescricional na hipótese, 
considerando a existência do referido processo administrativo fiscal." (e-STJ fl. 
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117) 

Pugna para que, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, 
submeta-se o presente agravo à apreciação da Turma. 

Instada a manifestar-se (e-STJ fl. 122), a agravada permaneceu silente. 

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.399.575 - RJ (2011/0040858-9)
  

EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. IPVA. 
EXECUÇÃO FISCAL. LANÇAMENTO DE OFÍCIO. 
PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. TERMO A QUO.  NOTIFICAÇÃO. 
PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ.

1. Nos tributos sujeitos a lançamento de ofício, como no 
caso do IPVA e IPTU, a constituição do crédito tributário 
perfectibiliza-se com a notificação ao sujeito passivo, iniciando, a partir 
desta, o termo a quo para a contagem do prazo prescricional quinquenal 
para a execução fiscal, nos termos do art. 174 do Código Tributário 
Nacional.

2. Na hipótese dos autos, a cobrança diz respeito ao 
lançamento do IPVA relativo ao exercício de 1999, cuja Execução Fiscal 
somente foi ajuizada pela Fazenda Pública Estadual em 7.1.2009, quando 
já ultrapassado o quinquênio legal. 

3. O Tribunal a quo decidiu de acordo com jurisprudência 
desta Corte, de modo que se aplica à espécie a Súmula 83/STJ.

Agravo regimental improvido.
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuidam os autos de execução fiscal proposta pelo Estado do Rio de 
Janeiro para cobrança de débito tributário decorrente de IPVA relativo ao exercício de 
1999, mas, somente ajuizada em 2009.

Não merece guarida a pretensão recursal.

LANÇAMENTO DE OFÍCIO – PRESCRIÇÃO QUINQUENAL

Nos tributos sujeitos a lançamento de ofício, como no caso do IPVA e 
IPTU, a constituição do crédito tributário perfectibiliza-se com a notificação ao sujeito 
passivo, iniciando, a partir desta, o termo a quo para a contagem do prazo prescricional 
quinquenal para a execução fiscal, nos termos do art. 174 do Código Tributário 
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Nacional.

Nesse sentido, os precedentes:

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO - RECURSO 
ESPECIAL - IPVA - PRAZO PRESCRICIONAL.

1. Por se tratar o IPVA de imposto sujeito a lançamento de 
ofício, o termo inicial para a contagem do prazo prescricional para 
sua cobrança é a data da notificação para o pagamento. Acórdão de 
origem em consonância com a jurisprudência desta Corte. 
Precedentes.

2. Recurso especial não provido."
(REsp 1197713/RJ, Rel. Min. Eliana Calmon, Segunda Turma, 

julgado em 17.8.2010, DJe 26.8.2010)

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 
IMPOSTO DE RENDA. PRESCRIÇÃO. LANÇAMENTO DE 
OFÍCIO. DATA DA CONSTITUIÇÃO DEFINITIVA DO CRÉDITO 
TRIBUTÁRIO.

1. A constituição definitiva do crédito tributário depende do 
comportamento do contribuinte em razão do lançamento. Caso o 
contribuinte não o impugne, a constituição definitiva ocorrerá ao 
término do prazo previsto na lei. Na esfera administrativa federal, o 
prazo é de trinta dias para que seja protocolizada a impugnação. 
Nesse caso, a constituição definitiva ocorrerá no trigésimo primeiro 
dia após a notificação do lançamento.

2. Ocorrendo a notificação do lançamento definitivo em 
02.03.91, sendo revel o contribuinte, restou constituído o crédito em 
02.04.91. Ajuizada a execução fiscal em 24.04.96, torna-se evidente 
o transcurso do lustro prescricional nos termos do art. 174 do CTN.

3. 'A norma contida no art. 2º, § 3º da Lei 6.830/80, segundo a 
qual a inscrição em dívida ativa suspende a prescrição por 180 
(cento e oitenta) dias ou até a distribuição da execução fiscal, se 
anterior àquele prazo, aplica-se tão-somente às dívidas de natureza 
não-tributárias, porque a prescrição das dívidas tributárias regula-se 
por lei complementar, no caso o art. 174 do CTN' (EREsp 
657.536/RJ, Rel. Min. Eliana Calmon, DJe 07.04.08).

4. Recurso especial não provido."
(REsp 1.163.124/SP, Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, 

julgado em 17.12.2009, DJe 10.2.2010.)

"PROCESSUAL CIVIL – EXECUÇÃO FISCAL – EMBARGOS 
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DO DEVEDOR – IPTU – PRESCRIÇÃO DA EXECUÇÃO – 
APLICAÇÃO DO ART. 174 DO CTN ANTES DA ALTERAÇÃO 
FEITA PELA LEI COMPLEMENTAR N. 118/05 –  PRESCRIÇÃO 
INTERCORRENTE – OCORRÊNCIA –  VIOLAÇÃO DO ARTIGO 
1º-D DA LEI N. 9.494/97 NÃO CONFIGURADA.

1. A jurisprudência do STJ sempre foi no sentido de que, em 
execução fiscal, somente a citação pessoal interrompe a prescrição, 
devendo prevalecer o disposto no artigo 174 do CTN sobre o artigo 
8º, § 2º, da Lei n. 6.830/80. Conseqüentemente, somente a citação 
regular interrompe a prescrição, mas esta, quando tratar de direitos 
patrimoniais, não pode ser decretada de ofício.

2. No caso do IPTU, cujo lançamento é de ofício, a constituição 
do crédito tributário se perfectibiliza com a notificação ao sujeito 
passivo, mediante o envio ao proprietário do imóvel de carnê para 
pagamento.

Agravo regimental improvido."
(AgRg no REsp 1.053.937/RJ, relatoria deste Magistrado, Segunda 

Turma, julgado em 16.10.2008, DJe 6.11.2008.)

Na hipótese dos autos, a cobrança diz respeito ao lançamento do IPVA 
relativo ao exercício de 1999, cuja Execução Fiscal somente foi ajuizada pela Fazenda 
Pública Estadual em 7.1.2009, quando já ultrapassado o quinquênio legal.

A propósito:

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
EXECUÇÃO FISCAL. IPVA. CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO 
TRIBUTÁRIO. TERMO INICIAL DA PRESCRIÇÃO. DATA DA 
NOTIFICAÇÃO DO CONTRIBUINTE. AGRAVO IMPROVIDO.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme na 
compreensão de que, sendo o IPVA imposto sujeito a lançamento de 
ofício, a constituição do crédito se dá no momento da notificação 
para pagamento e, não, na data da lavratura do auto de infração 
que aplicou multa em razão do não pagamento do tributo.

2. Agravo regimental improvido."
(AgRg no Ag 1.251.793/SP, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, 

Primeira Turma, julgado em 18.3.2010, DJe 8.4.2010.)

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. IPVA. PRESUNÇÃO DE 
EXIGIBILIDADE DA CDA. AFASTAMENTO. PRESCRIÇÃO. 
TERMO INICIAL.
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1. A presunção de certeza e exigibilidade da CDA é relativa, e 
pode ser afastada pelo reconhecimento da prescrição, que é causa de 
extinção da pretensão pela inércia de seu titular, de modo que, uma 
vez transcorrido o prazo legal para a busca da realização do direito, 
este (ainda que esteja estampado em certidão da dívida ativa) passa 
a carecer de certeza e de exigibilidade, que são condições da ação 
executiva.

2. Na esteira da jurisprudência dessa Corte, o IPVA é tributo 
sujeito a lançamento de ofício. E, como tal, o termo a quo para a 
contagem do prazo prescricional para sua cobrança é a data da 
notificação para o pagamento. Precedentes.

3. Na hipótese, o Tribunal a quo assentou que os créditos 
tributários cuja prescrição se reconheceu foram definitivamente 
constituídos respectivamente em junho de 1.996 e 1.997, porquanto a 
lei local prevê épocas diferenciadas para o pagamento do IPVA, 
conforme final da placa do veículo. Ainda segundo o acórdão 
recorrido, o veículo (Monza 87) tem placa com final 4 (ACB-5194), 
de sorte que o vencimento do IPVA dá-se até o final do mês de junho 
de cada ano, data a partir da qual começa a fluir o prazo 
prescricional de 5 (cinco) anos para a propositura da ação de 
cobrança.

4. Dessa forma, se a execução fiscal foi proposta em maio de 
2003, ressoa inequívoca a ocorrência da prescrição em relação aos 
créditos tributários constituídos julho de 1.996 e 1.997, porquanto 
decorrido, entre um e outro evento, o prazo prescricional 
qüinqüenal.

5. Recurso especial não provido."
(REsp 1.069.657/PR, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira 

Turma, julgado em 19.3.2009, DJe 30.3.2009)

DA INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ

Das razões acima expendidas, verifica-se que o Tribunal a quo decidiu de 
acordo com jurisprudência desta Corte, de modo que se aplica à espécie a Súmula 
83/STJ, verbis: "Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a 
orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida".

Ressalte-se que o teor do referido enunciado aplica-se, inclusive, aos 
recursos especiais interpostos com fundamento na alínea "a" do permissivo 
constitucional. Confiram-se os seguintes julgados: AgRg no Ag 1.168.707/AM, Rel. 
Min. Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, DJe 2.2.2010; AgRg no Ag 1.197.348/RJ, 
Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, DJe 25.11.2009; AgRg no Ag 723.265/MS, 
Rel. Paulo Furtado (Desembargador Convocado do TJ/BA), Terceira Turma, DJe 
23.10.2009; AgRg no REsp 999.224/SP, relatoria deste Magistrado, Segunda Turma, 
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DJe 31.8.2009; e AgRg no Ag 958.448/MG, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Terceira 
Turma, DJ 10.3.2008.

Ademais, a tese de que a constituição definitiva do crédito tributário teria 
ocorrido somente após o término de processo administrativo fiscal não foi analisada na 
origem, o que impede a sua análise, por falta de prequestionamento, nos termos das 
Súmulas 282 e 356 do STF.

Se o recorrente entendesse existir alguma eiva no acórdão impugnado, 
ainda que a questão federal tenha surgido somente no julgamento no Tribunal a quo, 
deveria ter oposto embargos declaratórios, a fim de que fosse suprida a exigência do 
prequestionamento e viabilizado o conhecimento do recurso em relação aos referidos 
dispositivos legais. Caso persistisse tal omissão, imprescindível a alegação de violação 
do art. 535 do Código de Processo Civil, quando da interposição do recurso especial 
com fundamento na alínea "a" do inciso III do art. 105 da Constituição Federal, sob 
pena de incidir no intransponível óbice da ausência de prequestionamento.  

Ante o exposto, não tendo o agravante trazido qualquer argumento que 
pudesse infirmar a decisão agravada, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0040858-9 Ag     1.399.575 / RJ

Números Origem:  00000787120098190002  00587703520108190000  140202010

PAUTA: 25/10/2011 JULGADO: 25/10/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. EUGÊNIO JOSÉ GUILHERME DE ARAGÃO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : LUIZ FERNANDO RODRIGUES DOS SANTOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : TANIA REGINA JESUS MAYRINK
ADVOGADO : NILTON ELETHERIO DA SILVA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IPVA - Imposto Sobre Propriedade de Veículos 
Automotores

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : LUIZ FERNANDO RODRIGUES DOS SANTOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : TANIA REGINA JESUS MAYRINK
ADVOGADO : NILTON ELETHERIO DA SILVA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Cesar Asfor Rocha e Castro Meira votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

Não participou, justificadamente, do julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell 
Marques.
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